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RESUMO 

 

 

 

Quando, no período da adolescência, um sujeito comete um grande número de atos 

infracionais ou apenas um tido como grave, sendo julgado culpado provavelmente a ele será 

aplicada uma medida sócio-educativa privativa de liberdade com o intuito de educá-lo para 

não mais cometer delitos. O presente trabalho propõe uma reflexão sobre o caráter 

pedagógico (e suas lacunas) conferido a essas medidas pelo ECA – Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei 8.069/90) e as efetivas práticas das instituições responsáveis por sua 

execução. Considerando que a privação de liberdade com os adultos não os re-insere 

socialmente, questionaremos a possibilidade deste mesmo tipo ação ser realmente efetiva em 

relação a estes jovens.  
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ABSTRACT 

 

 

 
When, in the period of the adolescence, a citizen commits a great number of crimes or 

just one had as serious, being judged guilty probably a "social-educative measure" privative 

of freedom will be applied to educate him to no more commit crimes. The present work 

considers a reflection on the pedagogical character (and its gaps) conferred to these 

measures from the ECA - Child and Adolescent's Statute (Law 8,069/90) and the effective 

practice of the responsible institutions for its execution. Considering that the privation of 

freedom with the adults does not re-insert them socially, we will question the possibility of 

this type of action to be really effective in relation to these young. 
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Introdução 
 

Um período histórico sempre apresenta várias alternativas práticas, as quais são, em diversos 
graus e dentro dos limites gerais de suas determinações objetivas, viáveis para as forças sociais 
em disputa. Por isso, a realização de uma tendência histórica em desenvolvimento – e não se 
pode falar de necessidades históricas senão em relação a tendências mutantes, às 
desconcertantemente ‘flexíveis’ e, até certo ponto, reversíveis – é decidida com base nas 
alternativas particulares que são escolhidas, dentre todas as disponíveis, pelas forças sociais 
envolvidas, no curso de suas interações objetivamente condicionadas. Em conseqüência, elas 
precisam fazer ajustes e reajustes recíprocos fundamentais em suas estratégias, de modo a 
alinhá-las com as modificações de suas possibilidades objetivas de ação. (MÉSZÁROS, 2004: 
310). 

 
 Quando nos propomos estudar qualquer ciência social e humana, devemos 

primeiramente observar o contexto no qual estamos inseridos a partir, sobretudo, de uma 

reflexão histórica. Assim, quando falamos em sociologia ou em antropologia urbana, 

devemos entender principalmente o seu contexto social, político, econômico, cultural, 

geográfico, dentre outros. Desta forma podemos desenhar nossos quadros analíticos 

fundamentais, percebendo que as relações sociais dos dias atuais estão pautadas por relações 

com e entre o capital sob as mais variadas formas.  

Contudo, quando nos referimos tanto à sociologia quanto antropologia urbana, 

estamos nos referindo às relações sociais existentes entre os sujeitos destas diferentes 

sociedades que vivenciam um modelo econômico capitalista, tendo suas ações orientadas 

pelo capital. Portanto, o elemento urbano deve ser enfatizado para, analiticamente, 

inserirmos uma metodologia que contemple a compreensão de que as relações sociais nas 

sociedades capitalistas estão baseadas na produção, através do trabalho e de produtos que 

virarão mercadorias com valores específicos. Sendo assim, o estudo de grupos urbanos 

pressupõe o estudo destes, mas inseridos em um modelo específico de produção1.   

Neste trabalho, abordaremos a realidade de jovens que cometeram atos infracionais 

durante a adolescência e que, ainda que privados de liberdade no estado de Santa Catarina, 

permanecem inseridos em um modo de produção capitalista. No intuito de clarificar quem 

são os protagonistas deste trabalho, compreenderemos, a partir do ECA – Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), que crianças são os sujeitos com até 12 anos 

incompletos, e adolescentes os sujeitos de 12 até 18 anos incompletos. Contudo, entendendo 
                                                
1 Segundo OLIVEN (1986), (...) apesar da inexistência de estatísticas confiáveis sobre a violência no Brasil 
parece ser válido sugerir, partindo de informações e dados assistemáticos, que ela cresceu  desde 1964. O seu 
aumento, porém, se deu tanto na cidade como no campo e tem menos a ver com o contexto no qual manifesta e 
mais com as condições que lhe dão origem.  Por isto é que cabe falar em violência na cidade e não em violência 
urbana. Utilizar o termo violência urbana – rótulo com o qual somos bombardeados recentemente – significaria 
aceitar o embuste de que existe uma violência que é inerente à cidade, qualquer que seja. Nesta perspectiva 
ideológica, o problema não seria brasileiro, mas universal (OLIVEN, 1986: 15). 
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que todo adolescente é um jovem, mas nem todo jovem é um adolescente, utilizaremos a 

categoria jovem contemplando tanto os adolescentes com até 18 anos incompletos quanto os 

jovens de até 21 anos que se encontram em situação de privação de liberdade em Santa 

Catarina. Devemos destacar que estes sujeitos com até 21 incompletos que se encontravam 

privados de liberdade nas mesmas instituições destinada aos adolescentes cometeram atos 

infracionais quando eram adolescentes2. Assim, iremos nos referir a jovens que cometeram 

atos infracionais durante a adolescência, visto que alguns deles já não são mais 

adolescentes, segundo a legislação vigente. Evitaremos utilizar as expressões “delinqüente”, 

“jovem infrator” e “jovem em conflito com a lei”, pois entendemos que insinuam a 

existência de uma carreira criminal que muitas vezes inexiste e que acaba legitimando a 

exclusão e a própria violência contra estes sujeitos. 

Quando um adolescente comete certo número de delitos ou apenas um tido como 

grave, sendo julgado culpado provavelmente a ele será aplicada uma medida sócio-educativa 

privativa de liberdade com intuito de educá-lo para não mais reincidir com tal prática. 

Todavia, o tratamento pedagógico dado a ele - além de ter um cunho punitivo na prática, já 

que pressupõe a internação - propõe uma re-inserção social através do trabalho em um mundo 

em que o trabalho se encontra cada vez mais escasso. Na maior parte das vezes, o sujeito que 

comete delitos no período da adolescência o faz com o objetivo de sobreviver frente a um 

mundo que o trata hostilmente3, de modo que a prática de crimes e contravenções surge como 

estratégia de sobrevivência (VIEIRA, 1999: 101). Contudo, além de serem violentados por 

suas famílias, comunidades, escolas, governos, dentre outros, a eles são imputadas todas as 

culpas e demais mazelas por se encontrarem em tais situações. 

 A opinião pública vem defendendo veementemente a redução da idade penal, 

culpando os jovens que cometeram atos infracionais durante a adolescência – ainda 

insistentemente chamados menores – pelas violências existentes na contemporaneidade. 

Entretanto, deixam de perceber a miséria e o infortúnio sob o qual estes se encontram. Não 

percebem que os delitos cometidos são, sobretudo, estratégias de sobrevivência – em um 

mundo desigual e injusto – destes sujeitos que estão vivendo uma fase peculiar de 

transformação e construção de identidade – a chamada adolescência. 
                                                
2 É importante destacarmos que, se um adolescente de 18 anos incompletos comete um ato infracional e a ele é 
aplicada uma medida sócio-educativa privativa de liberdade, este poderá ficar privado de liberdade até os 21 
anos incompletos. 
3 Segundo OLIVEN (1986), (...) assim como a violência se constitui em mecanismo de dominação por parte das 
classes dominantes, ela se transforma cada vez mais numa estratégia de sobrevivência por parte das classes 
dominadas. Entretanto, a violência, neste contexto, não é praticada apenas para satisfazer necessidades 
econômicas, mas se reveste também de um caráter político já que também pretende, por parte de elementos das 
classes dominadas; recuperar parte do excedente daqueles por quem foram expropriadas (OLIVEN, 1986: 17). 
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   Majoritariamente, o direito penal entende que o delito constitui uma ação típica, 

antijurídica, culpável e punível. Todavia, o jovem que comete atos infracionais durante a 

adolescência, embora inegavelmente causador de problemas sociais, deve ser tratado como 

sujeito em desenvolvimento, considerando-se aspectos como a saúde física e emocional, 

conflitos inerentes à idade cronológica, aspectos estruturais e de personalidade e situação 

sócio-econômica e familiar. Assim sendo, não podemos considerar a delinqüência como uma 

categoria homogênea, além de não existir um critério exclusivo de definição da causa da 

transgressão da lei4.  

 A execução de medidas de internação teoricamente possui o intuito de dar um 

tratamento pedagógico a estes sujeitos em fase de desenvolvimento, mas o que temos 

efetivamente contemplado no ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) é 

um discurso pedagógico repleto de lacunas, sendo estas preenchidas com práticas 

absolutamente punitivas. As medidas sócio-educativas privativas de liberdade acabam, 

portanto, sendo pautadas em uma pedagogia com características absolutamente punitivas. 

Assim, 

 
Nada contém crianças e jovens, nem conceitos, ameaças de castigos, exercícios de punição, 
internações em escolas ou prisões, ou mesmo o sonho da maioridade que lhe trará a liberdade 
dos pais e o aprisionamento às hierárquicas instituições da sociedade. Sabendo disso, a melhor 
parte da sociedade formula os conceitos certos para a vida reta, norteadores do melhor educar 
para a infância e a adolescência. É educando com base na interiorização do medo e na 
aplicação de castigos que a sociedade se proclama capaz de domar as impulsividades destes 
pequenos seres. Ela pretende levar cada um ao conhece-te a ti mesmo e às mentiras 
necessárias, como recomendou Platão a respeito da educação para crianças num regime 
perfeito. (PASSETTI, 2004: 15).  

 

Esta pesquisa teve início com um projeto de intervenção sob a coordenação deste 

pesquisador, intitulado “Re-conhecimento Legal: Prevenção das DSTs/HIV/Aids com jovens 

privados de liberdade em Santa Catarina”, financiado pelo Ministério da Saúde e Secretaria 

Estadual de Saúde de Santa Catarina e executado pela ONG – Organização Não-

Governamental CASA – Centro de Assessoria à Adolescência, que coordenei durante os anos 

de 2006/20075, enquanto cursava as disciplinas do mestrado pelo PPGSP/ UFSC – Programa 

de Pós-Graduação em Sociologia Política da Universidade Federal de Santa Catarina.  

                                                
4 Ver VIEIRA, 1999: 15. 
5 Ver Anexo 2. 
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O referido projeto tinha como objetivo reduzir a incidência de infecção das DSTs/HIV/Aids, 

bem como o uso e abuso de drogas, através de ações de redução de danos6 junto aos internos 

nos CERs - Centros Educacionais Regionais do Estado de Santa Catarina, além de buscar uma 

ampliação no acesso e melhoria na qualidade de diagnóstico, tratamento e assistência em 

DSTs/HIV/Aids, fortalecendo as instituições públicas e privadas responsáveis pelo controle das 

DSTs/HIV/Aids. 

 Contudo, o seu grande desafio era o de articular as políticas do SUS – Sistema Único 

de Saúde - junto aos seus programas de prevenção das DSTs/HIV/Aids e ações de redução de 

danos - com as políticas de Segurança Pública e de Educação no Estado de Santa Catarina, 

mais especificamente com os jovens que se encontravam sob medidas sócio-educativas 

privativas de liberdade nos CERs de Lages, Chapecó e São José e também com o chamado 

sistema de garantias de direito das crianças e dos adolescentes destes mesmos Municípios. 

O projeto possuía basicamente duas grandes diretrizes: a primeira, referente à educação 

sobre drogas calcada na política de redução de danos em que se apresentavam os riscos físicos 

e sociais do uso de drogas dado aos jovens sob medidas sócio-educativas privativas de 

liberdade nos CERs no intuito de procurar tratamento e prevenir a contaminação das 

DSTs/HIV/Aids, além de discutir violência, sexualidade, afetividade, entre outros temas que 

acabavam aparecendo de formas transversais durante as nossas conversas. A segunda buscava 

articular em cada um destes Municípios em que a equipe atuava – Lages, Chapecó e São José 

– uma discussão sobre a implementação de uma Política de Atenção Integral a Criança e ao 

Adolescente Usuário de Drogas, pois nesta ocasião ocupávamos a função de vice-presidente 

do CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Florianópolis/SC e havíamos criado um Protocolo de Atenção Integral a Criança e ao 

Adolescente Usuário de Drogas junto às diversas Secretarias, a Prefeitura Municipal de 

Florianópolis/SC, aos Conselhos Tutelares e ao Ministério Público 7. 

 Assim, o projeto propunha uma forma de intervenção com estes jovens ao discutir uma 

educação sobre drogas ao mesmo tempo em que intervinha junto aos Municípios para discutir 

                                                
6 As ações de redução de danos constituem um conjunto de medidas de saúde pública voltadas a minimizar as 
conseqüências adversas do uso de drogas. O princípio fundamental que as orienta é o respeito à liberdade de 
escolha, à medida que os estudos e a experiência dos serviços demonstram que muitos usuários, por vezes, não 
conseguem ou não querem deixar de usar drogas e, mesmo esses, precisam ter o risco de infecção pelo HIV e 
hepatites minimizados (BRASIL, 2001: 11). 
7 O Protocolo de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente Usuário de Drogas proposto pelo CMDCA de 
Florianópolis foi inicialmente elaborado por Rosângela de Sena e Silva do CASA/SC – Centro de Assessoria à 
Adolescência de Santa Catarina que na ocasião estava como presidente do CMDCA. Contudo, a gestão seguinte, 
na qual atuei como vice-presidente, acabou dando continuidade a este que se transformou em uma política 
pública do Município de Florianópolis.  
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políticas públicas e sociais para a juventude. Foram três oficinas com estes jovens e três 

seminários com o chamado Sistema de Garantias do Direito da Criança e do Adolescente em 

cada um dos Municípios em que se encontravam os CERs de Santa Catarina – Lages, 

Chapecó e São José. Nestes encontros estavam presentes Promotores de Justiça, Juízes, 

Secretarias de Educação, Saúde, Anti-Drogas, Assistência Social, Finanças, CMDCAs – 

Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares, Polícia 

Civil e Militar, ONGs – Organizações Não-Governamentais, dentre outras entidades e 

autoridades que atuavam com os direitos da criança e do adolescente. Dividimos estas 

oficinas em introdutórias, de desenvolvimentos e conclusivas. 

 A partir deste projeto de intervenção surgiu a idéia de descrever as relações existentes 

nestas unidades de internação, pois sentíamos facilidade em transitar e conversar tanto com os 

jovens quanto com os próprios técnicos e monitores, que se mostraram absolutamente 

acessíveis e prestativos para nos informarem sobre os acontecimentos no interior destas 

instituições totais. Segundo GOFFMAN (2005), 

 
Uma instituição total pode ser definida como um local de residência e trabalho onde um grande 
número de indivíduos com situação semelhante, separados da sociedade mais ampla por 
considerável período de tempo, levam uma vida fechada e formalmente administrada. As 
prisões servem como exemplo claro disso, desde que consideremos que o aspecto característico 
de prisões pode ser encontrado em instituições cujos participantes não se comportaram de 
forma ilegal. (GOFFMAN, 2005: 11). 

  

A pesquisa inicialmente teve como objetivo relacionar as idéias referentes ao discurso 

pedagógico com as práticas punitivas oriundas do encarceramento nos CERs (antigas 

FUCABEMs - Fundação Catarinense do Bem estar do Menor) e demais instituições com o 

mesmo caráter - abordadas pelo antigo Código de Menores e pelas atuais medidas sócio-

educativas privativas de liberdade apresentadas pelo Estatuto.  

         Procuramos também identificar as mudanças efetivas no tratamento pedagógico (e se 

elas existiram) desde as penas/punições advindas do encarceramento encontradas no antigo 

Código de Menores até as Medidas Sócio-Educativas Privativas de Liberdade estabelecidas 

pelo ECA. Buscamos, ainda, perceber de que forma os técnicos e os monitores atuantes nestas 

instituições, assim como os jovens que estão sob estas medidas sócio-educativas privativas de 

liberdade, compreendem a internação, ou seja, se a compreendem como um processo 

pedagógico efetivo ou se a percebem como uma violência ou uma violação de direitos. Além 

disso, propusemos uma discussão sobre a “função” legal das medidas sócio-educativas 

privativas de liberdade, ou seja, se elas realmente preparam o jovem para a re-inserção em um 
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mundo do trabalho onde há uma enorme dificuldade de se encontrar trabalho e se realmente 

re-educam e re-socializam, uma vez que os violentam primeiramente, tirando-os de seus 

contextos sócio-familiares (quando existem!) e privando-os de liberdade – pautando-se, 

portanto, em uma pedagogia com características absolutamente punitivas.  

Desta forma perceberemos que 

 
A homogeneidade do sistema escolar e do sistema penal corresponde ao fato de que realizam, 
essencialmente, a mesma função de reprodução das relações sociais e de manutenção da 
estrutura vertical da sociedade, criando, em particular, eficazes contra-estímulos à integração 
dos setores mais baixos e marginalizados do proletariado, ou colocando diretamente em ação 
processos marginalizadores. Por isso, encontramos no sistema penal, em face dos indivíduos 
provenientes dos estratos sociais mais fracos, os mesmos mecanismos de discriminação 
presentes no sistema escolar. (BARATTA, 2002: 175). 

 

         Questionamos, ainda, a existência prática de relações hierárquicas entre os funcionários 

dos CERs – monitores e técnicos – , procurando um maior entendimento sobre as práticas e as 

relações entre os jovens que vivem nestes espaços e sobre eventuais relações entre os delitos 

que os jovens cometeram com as possíveis posições que ocupam hierarquicamente8.   

         Finalmente, procuramos discutir sobre o fato de que possivelmente a política pedagógica 

referente às medidas sócio-educativas pode estar fora de foco, uma vez que, em Santa 

Catarina, é de competência da Secretaria de Justiça e Cidadania e não da Secretaria de 

Educação ou Assistência Social. O caráter pedagógico destas instituições, portanto, não é 

atribuído por uma instituição responsável pela educação, mas pela justiça e cidadania, a 

mesma instituição responsável pelo sistema carcerário de punição dos adultos.  

  A utilização da observação participante e etnográfica como método de pesquisa, 

advinda da viabilização deste projeto de intervenção, possibilitou a realização desta 

investigação, proporcionando certas vivências, acesso a informações e a realização de 

entrevistas individuais e grupais com jovens, técnicos e monitores destas instituições totais em 

que se encontravam ou ainda se encontram os que estão sob medidas sócio-educativas 

privativas de liberdade em todo o Estado de Santa Catarina. Enfatizando também as 

produções culturais e artísticas destes jovens internos expressas, sobretudo, através do RAP9. 

                                                
8 Nesta parte, procuraremos discutir os estigmas referentes aos delitos que estes jovens cometeram e as estruturas 
hierárquicas que representam dentro destas instituições, ou seja, procuramos compreender qual a relação entre o 
tipo de delito e a posição hierárquica que ocupam. 
9 RAP é um estilo de música, oriundo da Jamaica e presente nos guetos do mundo todo, que significa Rhythm 
And Poesy. O RAP propõe musicalmente mais poesia e ritmo do que música harmônica. Boa parte das pessoas 
que compõem músicas deste estilo trabalha com o improviso das letras e/ou poesias que são, no Brasil, 
majoritariamente cunhadas em críticas sociais – diferentemente de outros países, como os Estados Unidos onde 
geralmente as letras estimulam a violência e o consumo. 
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Realizamos um mapeamento acerca do perfil destes jovens que cometeram atos 

infracionais durante a adolescência através da aplicação de um questionário aos que se 

encontravam privados de liberdade em todos os CERs – Centros Educacionais Regionais de 

Santa Catarina durante o mês de março de 200710, procurando identificar categorias referentes 

aos crimes que cometeram, as suas classes sociais, renda, gênero, etnia, entre outras11, no 

intuito de compará-las com alguns estudos realizados sobre a mesma temática12 e com estudos 

sobre a perseguição social e policial a partir do estigma13 de algumas categorias sociais que 

pressupõe uma possível idéia de marginalidade14.    

Além deste questionário de cunho quantitativo e das diversas experiências 

compartilhadas durante a execução do projeto de intervenção realizado nestas instituições, 

realizamos entrevistas individuais com 6 jovens, 2 monitores e 2 técnicos. Também 

realizamos uma entrevista em grupo15, contando somente com a presença de 6 jovens, 

desacompanhados tanto de monitores quanto de técnicos, pois compreendemos – assim como 

VICENTIN (2005) – as insuficiências das entrevistas individuais16 com os jovens em 

determinadas situações. 

 A seleção para as entrevistas realizadas tanto com os jovens – individualmente ou em 

grupo – quanto com os monitores e técnicos foram pautadas na participação espontânea: 

apresentamos previamente um resumo da proposta de pesquisa para que estes se 

disponibilizassem ou não a nos fornecer as informações necessárias para a elaboração e 

conclusão deste trabalho. Além disso, selecionamos os jovens a partir de certas variações 

                                                
10 Ver Anexo 1. 
11 Neste momento utilizaremos um estudo feito pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina (Ver 
VIEIRA, 1999) junto a um estudo feito sobre a perseguição da polícia do Rio de Janeiro a partir de uma lógica 
de criminalidade que supõe algumas categorias sociais determinadas por dados estatísticos (RAMOS e 
MUSUMECI, 2005), além de um estudo sobre o sistema prisional americano, que também prevê a perseguição 
de grupos sociais específicos (WACQUANT, 2001). 
12 Ver BATISTA (2003), SILVA (2005), VICENTIN (2005), FEFFERMANN (2006). 
13 Ver GOFFMAN (1988).  
14 Ver RAMOS e MUSUMECI (2005), WACQUANT (2001, 2003). 
15 Segundo VICENTIN (2005), Estudiosos da temática indicam a pertinência da abordagem grupal: Meunier 
(1976, p.41) alerta que ‘isoladamente, ele [o menino de rua de Bogotá] não existe. Apanhado fora do grupo, sua 
palavra é menos fluente e o gesto mais canhestro. É mister que sejam muitos para expressar-se, comportar-se, 
assumir-se como Gamino’. Do mesmo modo, Diógenes (1998, p. 59) fala da impossibilidade de abordar em 
separado um participante de uma gangue: ‘eles são um conjunto, apresentam-se no coletivo...’. Guardadas as 
diferenças entre as gangues, meninos em situação de rua e adolescentes que escutei até o momento ( e em outras 
experiências de trabalho anteriores) que falem ao mesmo tempo ou encadeamento produzindo uma espécie de 
ampliação sonora: um brado, um eco retumbante, ou formulações totalmente coletivas, com um completando a 
frase do outro (VICENTIN, 2005: 50).   
16Segundo VICENTIN (2005), A situação de entrevista individual tende a reproduzir desigual situação de 
abordagem laudatória a que estão sistematicamente submetidos estes adolescentes nos infindáveis estudos 
psicossociais de que são alvo e também como parte dos procedimentos jurídicos (refiro-me aos relatórios 
técnicos que subsidiam as decisões da Justiça e a própria situação de ‘audiência’ para decisão quanto a medida 
socioeducativa indicada ou sua liberação). 
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qualitativas tais como idade, liderança, reincidência, além dos “primários” (que estavam em 

sua primeira internação17) e daqueles que possuíam tipos diversos de delitos praticados. 

   Dentre os entrevistados individualmente18 estão TUB de 16 anos, TAT de 17 anos, 

SAL de 16 anos, FAB de 17 anos, BBG de 19 anos e a única menina MCP de 15 anos19. É 

importante destacar que FAB, de 17 anos, esteve algemado enquanto realizamos a entrevista. 

Solicitamos autorização para tirar as suas algemas nos responsabilizando por nossa segurança, 

já que previamente havíamos estabelecido um vínculo com este jovem, entretanto, não 

obtivemos resposta afirmativa. Segundo um dos técnicos este jovem havia tentado o suicídio 

alguns dias atrás. Já dentre os entrevistados em grupo estão RAF de 15 anos, MAT de 17 

anos, LIP de 17 anos, JOS de 14 anos e os irmãos JOA de 17 anos e TIO de 16 anos. Dentre 

os Monitores entrevistamos CLA e SER e dentre os técnicos, ERA e LEA20. 

Os dados coletados através das entrevistas e dos questionários aplicados nos mostraram 

que a privação de liberdade não somente em Santa Catarina, mas em todo o Brasil e, talvez, 

em todo o mundo pressupõe a associação entre juventude, pobreza e criminalidade21, além da 

falta de perspectiva de vida no que se refere à inserção no mercado de trabalho. Isso não quer 

dizer que os sujeitos das camadas mais pobres da sociedade estão mais predispostos a cometer 

delitos. Este tipo de afirmação pode ser interpretado de uma forma equivocada, gerando uma 

criminalização da pobreza, a partir de pressupostos quase lombrosianos22. Questionamos se 

não seria o crime uma das pouquíssimas alternativas de sobrevivência para os jovens inseridos 

nesse contexto.  

Assim, partimos para a condução de nossa análise sob uma perspectiva marxista pensada 

a partir de RUSCHE e KIRCHHEIMER (2004), THOMPSON (1998; 2002), POSTONE 

(1978; 1993; 2003), MÉSZÁROS (2002; 2004; 2007), dialogando com WACQUANT (2001; 

2003), BAUMAN (1998; 2003; 2004), PEDRAZZINI (2006) e com a criminologia crítica, 
                                                
17 Ver VICENTIN, 2005: 50. 
18 Seguindo orientações éticas, não identificaremos os nomes e nem as localidades em que se encontravam estes 
jovens, pois poderiam ser facilmente identificados uma vez que em Santa Catarina o número destes que se 
encontravam privados de liberdade é bastante limitado. 
19 Como o número de meninas que se encontravam privadas de liberdade nos CERs de Santa Catarina era apenas 
11 (onze) em março de 2007 e pelo fato de o único CER de Santa Catarina responsável por medidas sócio-
educativas privativas de liberdade aplicáveis às meninas localizar-se no Município de São José., acabamos 
optando por entrevistar apenas uma delas.  
20 No intuito de resguardar a privacidade dos monitores e técnicos que foram nossos interlocutores não 
identificaremos as suas funções específicas nem mesmo as localidades em que atuam. Por conseguinte, 
evitaremos colocá-los em situação de risco.  
21 Não somente os dados adquiridos em nossa pesquisa apresentam tal característica como os demais trabalhos 
que utilizamos como referência; Ver WACQUANT (2001; 2003), BATISTA (2003), RAMOS e MUSUMECI 
(2005), SILVA (2005), VICENTIN (2005), FEFFERMANN (2006). 
22 Partindo da idéia do “criminoso nato”, fortemente amparada no positivismo, LOMBROSO (2001) defendeu 
que seria possível prever quais indivíduos teriam predisposições para cometer crimes, através de características 
somáticas.  
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sobretudo com BARATTA (2002), BOURDIEU (1983; 2006), FOUCAULT (1997; 2005; 

2006) e GOFFMAN (1988; 2005). 

 Neste trabalho, abordaremos o cotidiano destas instituições totais, apresentando, 

primeiramente, um breve histórico da privação de liberdade de jovens que cometeram atos 

infracionais durante a adolescência no Brasil, os procedimentos a eles destinados, além de 

discorrer sobre a instituição responsável pelas medidas sócio-educativas privativas de 

liberdade em Santa Catarina. Mostraremos alguns diferenciais entre as práticas destas 

medidas, já que, no Brasil, são de responsabilidade administrativa dos Estados e acabam 

oscilando de acordo com as mais diferentes políticas das Secretarias desses Estados.  

A partir da abordagem sob o ponto de vista das classes subalternas – pensadas a partir 

da criminologia crítica23 proposta por BARATTA (2002) – buscaremos relatar, através de 

nossa vivência nestas instituições, dos diferentes tipos de entrevistas realizadas e dos 

questionários aplicados com os jovens dos três CERs – Centros Educacionais Regionais de 

Santa Catarina, tanto o perfil destes quanto as normas, relações e códigos existentes no 

interior destas instituições totais. 

 Tomando um certo cuidado para não reproduzir a criminalização da pobreza nem 

legitimar discursos proibicionistas no que se refere às drogas, discutiremos a equivocada 

vinculação entre juventude, violência e uso de drogas, além de apresentar uma discussão 

aprofundada sobre os enfoques epistemológicos escolhidos. Desenvolveremos uma discussão 

sobre o fortíssimo vínculo que grande parte destes jovens possuem com as suas comunidades 

ao mesmo tempo em que se apropriam de modelos culturais globalizados, difundidos pelas 

vivências nos guetos, compreendendo que o gueto e a prisão compartilham uma cultura muito 

similar (WACQUANT, 2003: 108).  

  
(...) o gueto é um modo de ‘prisão social’, enquanto a prisão funciona á maneira de um ‘gueto 
judiciário’. Todos os dois têm por missão confinar uma população estigmatizada de maneira a 
neutralizar a ameaça material e/ou simbólica que ela faz pesar sobre a sociedade da qual foi 
extirpada. É por esta razão que o gueto e a prisão tendem a desenvolver padrões relacionais e 
formas culturais que ostentam espantosas similaridades, merecedoras de um estudo sistemático 
em contextos históricos e nacionais diversos. (WACQUANT, 2003: 108, 109). 

   

                                                
23 Construir uma teoria materialista (econômico-política) do desvio, dos comportamentos socialmente negativos 
e da criminalização, e elaborar as linhas de uma política criminal alternativa, de uma política das classes 
subalternas no setor do desvio: estas são as principais tarefas que incumbem aos representantes da 
criminologia crítica, que partem de um enfoque materialista e estão convencidos de que só uma análise radical 
dos mecanismos e das funções reais do sistema penal, na sociedade tardo-capitalista, pode permitir uma 
estratégia autônoma e alternativa no setor do controle social do desvio, ou seja, uma ‘política criminal’ das 
classes atualmente subordinadas (BARATTA, 2002: 197). 
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 Na seqüência, refletiremos sobre as formas com as quais são construídas as 

moralidades dos chamados “cidadãos de bem” e suas relações com a opinião pública 

favorável às propostas de redução da idade penal. Também discutiremos as propostas 

falaciosas das instituições que propõem a re-inserção social e o resgate a cidadania através de 

uma educação voltada para o mercado de trabalho num mundo em que este se encontra cada 

vez mais escasso e precário.  

Além disso, questionaremos a competência para o desenvolvimento das políticas 

pedagógicas destinadas aos jovens que cometeram atos infracionais durante a adolescência, 

administradas pela Secretaria de Justiça e Cidadania no Estado de Santa Catarina e não pelas 

Secretarias de Educação ou Assistência Social, o que consideramos um enorme equívoco. 

Não afirmamos, entretanto, que a punição será substituída por um processo pedagógico mais 

efetivo no que se refere ao tratamento dos jovens que cometeram atos infracionais durante a 

adolescência, através da substituição de competência de uma Secretaria de Estado por outra já 

que reconhecemos que a Secretaria de Educação poderá reproduzir esta mesma lógica, uma 

vez que as (...) funções exercidas pelo sistema escolar e pelo penal respondem à exigência de 

reproduzir e de assegurar as relações sociais existentes, isto é, de conservar a realidade 

social (BARATTA, 2002: 171), assim como a Secretaria de Assistência Social poderá 

reproduzir a visão assistencialista pautada na Doutrina da Situação Irregular existente no 

antigo Código de Menores de 1979.   

A questão apontada partirá do princípio de que uma instituição com caráter punitivo 

como é o caso da Secretaria de Justiça e Cidadania, que também administra o sistema 

prisional de Santa Catarina, reproduzirá a punição. Ainda que as Secretarias de Educação e 

Assistência Social não se desenvolvam a partir de um olhar crítico da realidade social no que 

se refere à aplicação das medidas sócio-educativas privativas de liberdade, ao menos 

pressupomos que não reproduzirão a punição da mesma forma que a Secretaria de Justiça e 

Cidadania. Acreditamos que, se quisermos dar um cunho pedagógico às medidas sócio-

educativas em Santa Catarina, devemos, primeiramente, transferir a competência e a 

administração da Secretaria de Justiça e Cidadania para as Secretarias de Educação ou 

Assistência Social para, seqüente, alterarmos a visão punitiva através da negação do regime 

de internação – que não apresenta resultados positivos efetivos para estes jovens. 

É importante destacar que atualmente existem algumas experiências tanto no Brasil 

como em outros países que buscam a alteração deste modelo pautado na justiça criminal. Uma 

delas é a chamada justiça restaurativa.  Segundo ROLIM (2006), 
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O pesquisador Albert Eglash é apontado como o primeiro a ter empregado a expressão “justiça 

restaurativa”, em um texto de 1977 intitulado “Beyond Restitution: Creative Restitution” 

(Além da reparação: reparação criativa). As práticas de justiça restaurativa, entretanto, são 

muito antigas e estão alicerçadas nas tradições de muitos povos no Oriente e no Ocidente. 

Princípios restaurativos teriam mesmo caracterizado os procedimentos de justiça comunitária 

durante séculos. Essas tradições foram sobrepujadas pelo modelo de justiça criminal tal como 

conhecemos hoje em praticamente todas as nações modernas, o que torna especialmente difícil 

imaginar a transposição de seu paradigma. De fato a idéia de justiça criminal como equivalente 

de “punição” parece já assentada no senso comum, o que é o mesmo que reconhecer que ela se 

tornou cultura. (ROLIM, 2006: 236). 

 

 Este modelo que contrasta com a justiça criminal entende que os seus procedimentos 

não são aplicáveis somente em casos criminais, podendo se ampliar a outras demais áreas do 

direito, esquecendo as diferenças existentes entre o direito penal e civil. Entendendo que todo 

dano causado a alguém rompe o equilíbrio das relações sociais em determinada comunidade, 

a justiça restaurativa procura alcançar uma maior proximidade à condição anterior a esta ação 

negativa.   

 Este novo modelo propõe um processo em que as partes envolvidas em determinado 

erro ou delito encontram-se para resolver coletivamente, buscando lidar de uma forma menos 

virtual com as conseqüências do fato e suas implicações futuras. Propõe que a natureza 

interpessoal do conflito obscurecida e reprimida - considerando o conflito apenas entre o 

sujeito que infringiu a lei e o Estado – seja substituída pelo reconhecimento do conflito 

interpessoal, buscando colocar frente a frente à vítima e o seu violador no intuito de reparar o 

dano social causado. Contudo, como falamos em sujeitos que atravessam por uma fase de 

construção de identidade, entendemos que estas experiências pautadas na justiça restaurativa 

poderão contribuir para discussões sobre a substituição da pena por processos que objetivarão 

efetivamente resultados pedagógicos.  

 
A abolição do castigo é a valoração de novos costumes, como a resposta-percurso para 
situações-problema. Não é apenas um efeito ou derivação do direito penal. Sua existência é o 
reconhecimento que nossa cultura se funda numa sociabilidade autoritária, que nenhum regime 
democrático consegue conter ou dissipar (basta lembrar os indesejáveis campos de 
concentração e de extermínio disseminados por meio dos efeitos da democracia, tanto quanto 
os pequenos e grandiosos gestos fascistas de pena de morte e genocídio). (PASSETTI, 2004: 
33).  
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1.1. Breve histórico sobre a privação de liberdade de jovens que 

cometeram atos infracionais durante a adolescência no Brasil 
      

(...) o tratamento dado à infância e juventude de nosso país, esteve sempre acompanhado do 
sentido de caridade ou repressão aos desassistidos, pois quando as mesmas são vistas como 
‘coitadinhas’, recebem cuidados assistencialistas; quando são vistas como ‘perigosas’, recebem 
a punição e dificilmente são reconhecidas como crianças e jovens cidadãos. (SILVA, 2005: 17, 
18). 

  

 Segundo SILVA (2005), a história do atendimento à infância e a adolescência no 

Brasil é caracterizada por três momentos distintos. O primeiro compreende o período da 

chegada dos portugueses ao Brasil - a chamada fase do “descobrimento” -, por volta de do 

ano de 1500 até a década de 20 do século XX, podendo ser chamada como a fase da 

filantropia ou do assistencialismo. O assistencialismo, por sua vez, era compreendido como 

o desenvolvimento de atividades que buscassem garantir condições sociais mínimas às 

populações carentes. Assim, a internação tinha o objetivo de assistir e proteger estes 

possíveis “futuros delinqüentes” que, por se encontrarem em situações de absoluta pobreza 

e viverem em condições morais tidas como anormais ou desviantes, colocavam em risco a 

segurança e a tranqüilidade da sociedade. Desta forma, esse primeiro momento caracteriza-

se pela visão da criança e do adolescente sob a ótica da caridade, e não como sujeitos de 

direito – como determina a legislação atual. 

 O segundo momento ocorre entre as décadas de 1920 e 1980 e é caracterizado pelo 

extenso aparato institucional e jurídico elaborado pelo Estado com intuito de tutelar as 

crianças e os adolescentes brasileiros. O Código de Menores de 1927 – elaborado por 

higienistas e juristas que o denominaram de “Código de Menores de Mello Mattos” –, a 

criação dos Juizados de Menores, o SAM - Serviço de Assistência ao Menor criado em 

1941, a FUNABEM – Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor criada em 1964, são 

emblemáticos desse momento no qual se associava a pobreza com o estigma da 

delinqüência juvenil24. As crianças e os adolescentes das camadas mais pobres da sociedade 

                                                
24 Segundo SILVA (2005), A política neste período é a de internação de crianças e jovens oriundos de famílias 
carentes consideradas pela ideologia veiculada, sem condições de orientar ou proteger/educar seus filhos, 
atingindo esta ação um grande número de menores que passaram a ser internos em instituições para este fim. 
Instituições que não possuíam condições apropriadas para o desenvolvimento de uma real proteção a este 
grupo. Durante o regime militar, as políticas instituídas eram de repressão e controle social e político. As 
instituições de assistência aos menores se adequaram rapidamente a esses pressupostos, tendo em seus 
discursos estratégias de atendimento que visavam vigiar, proteger e educar o jovem pobre de modo a contê-lo 
de uma possível entrada para a marginalidade, um sistema que na verdade visava muito mais proteger a 
sociedade (SILVA, 2005: 17). 
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eram atendidos pelo Estado, que os confinava no que GOFFMAN (2005) chamou de 

instituições totais, para que no futuro não corressem o risco de se tornarem “delinqüentes”. 

O terceiro e último momento é delimitado pela fase do atendimento à criança e ao 

adolescente no Brasil, correspondendo o final da década de 1980, marcado pela transição 

entre o final da ditadura militar e início do chamado processo de redemocratização. Neste 

período, há uma grande participação da sociedade civil em busca de um Estado 

Democrático de Direito em que a criança estigmatizada pela pobreza torna-se destaque. 

Inspirados nas normativas internacionais ascendentes em prol da luta dos Direitos Humanos, 

diversos grupos se organizam nacionalmente e internacionalmente – a exemplo de 

movimentos sociais em prol da mulher, dos povos indígenas, dos bairros periféricos, dos 

sem-terra, entre outros. Organizações Não-Governamentais começam a surgir apresentando 

alternativas de trabalhos com categorias sociais que não eram percebidas até então e acabam 

por influenciar a opinião pública a pressionar o Governo a criar leis e políticas públicas em 

favor dessas populações. 

Além desse ímpeto brasileiro pelo reconhecimento e efetivação de leis e políticas 

públicas para estas camadas da população, durante os anos 1980 havia também uma forte 

pressão internacional que acabou levando muitos países a reeditarem suas legislações sobre 

o bem-estar da criança e do adolescente. Paralelamente à Convenção dos Direitos da 

Criança e das Nações Unidas (1989), muitos dos regimentos nacionais foram produzidos 

durante este período: a Lei do Bem Estar da Criança na Espanha em 1987, o Estatuto 

Africano dos Direitos e Bem Estar da Criança em 1987, o Código das Pessoas e da Família 

em Burkina Faso (1989), o Código Inglês da Criança em 1989, dentre outros. Mesmo países 

que não editaram novos códigos estiveram envolvidos em discussões acerca da Convenção 

das Nações Unidas. O fato de que, num certo período, essa convenção foi firmada por 191 

países (sendo que os Estados Unidos apresentou a única omissão significativa) é prova 

ampla da popularidade internacional do tema dos direitos da criança e do adolescente25.  

No Brasil, promulga-se a Constituição Federal Brasileira de 1988 – que prima pelos 

direitos à cidadania – e dois anos mais tarde institui-se o ECA – Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990), pautado juridicamente na Doutrina de 

Proteção Integral, garantindo-se os direitos fundamentais a toda infância e adolescência, 

independente de classe social. Esta nova Lei modificou completamente o tratamento de 

crianças e adolescentes, rompendo com os procedimentos anteriores e introduzindo 

                                                
25 Ver FONSECA (2004). 
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